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Resumo 

 

Este estudo visa caracterizar as ações e políticas governamentais e suas reverberações nos impactos 

sociais, ambientais e econômicos em áreas naturais protegidas no processo de implantação do turismo 

na Área de Proteção Ambiental (APA) Ilha do Combu (Belém - Pará). Em termos metodológicos, o 

estudo é de abordagem qualitativa, bibliográfica e documental. Através de dados secundários, analisou-

se publicações científicas e documentos institucionais como programas, planos, projetos, relatórios, leis 

e decretos, buscando nos contextos ambiental, organizacional e turístico, que tivessem alguma influência 

expressiva na Ilha do Combu. Para a análise desse arcabouço, utilizou-se a técnica da análise de 

conteúdo de Lawrence Bardin (1977). Para auxiliar nesse processo, além da análise qualitativa manual 

do pesquisador, a ferramenta de processamento de dados IRAMUTEQ (Interface de R pour les Analyses 

Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires), também foi fundamental nesta etapa. Os 

resultados encontrados foram basilares para auxiliar no questionamento "de que modo as políticas de 

ordenamento e de uso territorial, voltadas ao desenvolvimento de áreas insulares associadas à prática do 

turismo, impactam socialmente, ambientalmente e economicamente as comunidades ribeirinhas da Área 

de Proteção Ambiental Ilha do Combu (Belém – Pará)? Os dados revelaram que tanto no contexto 

organizacional quanto no ambiental e, até mesmo, no turístico reverberam negativamente na Ilha, em 

função da ausência e ineficácia e das políticas públicas direcionadas a esta região. Quando encontradas 

ações, estas foram pontuais e permeiam apenas o âmbito econômico, demonstrando uma fragilidade no 

planejamento de ações. Identificou-se também que a Ilha possui diversos problemas no âmbito social, 

cultural, ambiental e econômico, e fatores como a inércia do poder público em prover políticas públicas 

que ordenem o uso público da área influenciam no prolongamento das deficiências. Constatou-se que 

há falta de integração e comunicação entre os órgãos e uma lacuna de responsabilidades para cada órgão, 

além de baixo investimento de recursos humanos e financeiros. 
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